
BREVE RELATO DA 2ª REUNIÃO DE TRABALHO
DA FRENTE PARLAMENTAR DST / AIDS

(2ª Reunião após o lançamento oficial da Frente)

Realizada em 16 de Outubro de 2008, às 11.00h, no Plenário Tiradentes, na Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo.

· Presentes:

- Denise Ramos (Assessora Parlamentar do Dep. Estadual Bruno Covas)

- Paulo Mariante (Assessor Parlamentar Dep. Estadual Sebastião Almeida)

- Rodrigo Pinheiro (Presidente do Fórum de ONG AIDS)

- Carlos Alberto Mitter

- Osmar Batista;

- Marco Antonio da Silva

- Gilvane Casimiro

- Maria Gabriela de Sousa

- Claudinei Porphirio

- Laerte Vicente da Silva

- Eurides M. da Conceição

- Aridilson Souza Correia

- Dejenoel Rodrigues da Silva

- Argemiro Guilherme

- Renato dos Santos

- Ariana Luiza Rosa

- Marcelino P. da Costa

- Denise Cordeiro da Silveira

- Francisco Carlos dos Reis

- Handel Barbosa



· Pauta da reunião: análise dos projetos selecionados na última reunião de trabalho, referentes ao
tema isenção tarifária.

Roteiro das Atividades desenvolvidas nessa reunião:

1. Apresentação dos presentes;

2. Breve síntese da última reunião;

3. Análise e discussão dos projetos destacados na última reunião, quais sejam, PL 487/
2008, PL 324/2004, PL 1176/2003, todos referentes À concessão de isenção tarifária;

Sugestões apresentadas:

- apensamento dos projetos e elaboração de um substitutivo que acolha todas as demandas
apresentadas na reunião.

- realização de audiências públicas para discussão desse tema.

- necessidade de atender outras patologias, e não somente HIV.

- verificar se já existe projetos semelhantes em outros estados da Federação.

A discussão se deu em torno dos seguintes pontos:

- quais os critérios para concessão dessa isenção? Ser portador do vírus, ser usuário de
medicamentos anti-retro-virais (uso do coquetel)? Estar submetido a qualquer tipo de
tratamento, mesmo que alternativo? Ser portador de doença oportunista?

- deve haver limitação no uso dessa isenção? Somente para a ida ao tratamento? Uso também
para outras atividades, mas limitado em quantidades de uso? Uso irrestrito?

- qual órgão será responsável por conceder o atestado que diagnostique e comprove o direito à
isenção da pessoa?

- forma de impedir o mal uso da concessão, para que abusos não sejam cometidos.

4. Encaminhamentos:

I) Elaborar ofício solicitando apensamento dos 3 projetos analisados;

II) Construção de um substitutivo que atenda às demandas apresentadas pela Frente Parlamentar.

Esse substitutivo deve partir de um consenso da Frente diante dos pontos suscitados na reunião,
refletir se não a opinião unívoca dos membros, mas a da maioria dos presentes às reuniões, bem
como de acordo com a posição dos parlamentares que compõem essa Frente.

Ademais, esse substitutivo que será minutado na próxima reunião da Frente, será posteriormente
tema da Audiência Pública que discutirá a questão com os outros atores dessa questão, qual seja,
a isenção tarifária.



III) Realização da Audiência Pública (preferencialmente na semana de 01/Dezembro) para
discussão do substitutivo que discorra sobre a questão da isenção tarifária. Presenças sugeridas,
além dos Deputados membros da Frente:

1 - Secretário da Saúde;

2 – Secretário dos Transportes;

3 – Secretário dos Transportes Metropolitanos;

4 – Representante do Sindicato Patronal dos transportes;

5 – Secretário de Assistência Social;

6 – Representante da Secretaria de Acessibilidade, do Ministério das Cidades;

7 – demais órgãos que atuem nessa esfera de discussão;


